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1 - INTRODUÇÃO

Segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2001, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil é considerado médio e o país ocupa a posição de número 69 no ranking mundial, ficando atrás de países como Chile, Uruguai e Argentina, entre outros.[1] Esse índice mede principalmente as realizações de um país em termos de esperança de vida, conseqüência direta da qualidade de vida dos cidadãos. A contrapasso do Brasil ser um país rico em recursos naturais, hoje em dia vive-se a era da degradação ambiental. Os recursos hídricos, juntamente com o solo e a atmosfera estão sofrendo sérios danos devido à quantidade excessiva de agentes químicos que neles são depositados. Tal fato faz com que o índice de poluição aumente desenfreadamente, tendo como conseqüência, danos à saúde humana e a diminuição da qualidade de vida da população brasileira. Isso faz diminuir a expectativa de vida, e, associado ao nível educacional do País, ocorre a desaceleração do desenvolvimento humano. 

2 - OBJETIVOS

[1] 
O principal objetivo deste trabalho é mostrar como se pode implementar um plano de soluções aos problemas ambientais, integrando a sociedade brasileira ao desenvolvimento sustentável.

3 - METODOLOGIA


Foram empregadas neste trabalho técnicas de avaliação do potencial contaminante, seja o mesmo inserido ao solo, recursos hídricos ou atmosfera. Essas técnicas foram baseadas nos conhecimentos de Química Ambiental, Ciências do Ambiente e levantamento bibliográfico, indicando as alternativas cabíveis a um determinado sistema. Todas a soluções propostas tiveram como objetivo a coerência com a situação econômica atual do Brasil, além de tecnologia científica de fronteira e preferencialmente de origem brasileira. Cada método utilizado foi explicitamente indicado e referenciado, caso contrário, o mesmo foi desenvolvido pelo autor do trabalho. Talvez, algumas idéias coincidam com propostas já conhecidas, porém, sem relato de realização da mesma. Foram considerados apenas os precursores de alto índice de contaminação ambiental, uma vez que a monografia possui limitações de espaço. Foram considerados propositadamente e preferencialmente dados obtidos pelo Ministério do Meio Ambiente, sendo discutidos, questionados e/ou criticados dentro dos âmbitos deste trabalho.

4 - PLANO DE DESCONTAMINAÇÃO DA ATMOSFERA E MÉTODOS PREVENTIVOS

4.1 - A poluição atmosférica

O protocolo de Kyoto, recentemente ratificado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, trouxe boas novas no que se refere à redução da emissão de gases causadores do efeito estufa. O protocolo exige a redução de 5,2% da emissão de gases, que provocam o efeito estufa, em relação às emissões ocorridas em 1990. A redução desses gases deverá ocorrer até 2012.[2] Mesmo assim, esse é um passo pequeno perto do que o Brasil vem sofrendo com a emissão de gases tóxicos, pelos combustíveis de combustão interna e pela indústria. Um exemplo clássico é a cidade de São Paulo, onde cerca de 90% das substâncias que poluem o ar têm origem na frota de veículos, sendo vítima do smog fotoquímico causado pela emissão NOX à atmosfera.[3] Assim, o automóvel constitui-se em um verdadeiro desastre para o ambiente. As emissões de dióxido de enxofre (SO2), dióxido de carbono (CO2), de óxidos de nitrogênio (NOX), de partículas finas ou a formação do ozônio (O3) têm efeitos nocivos sobre as vias respiratórias, causando doenças cardiovasculares e favorecendo o desenvolvimento de câncer. Essas emissões, igualmente, retornam sob a forma de chuvas ácidas que destroem as florestas e contribuem para o efeito estufa ocasionando o aquecimento do planeta. Quem mora em cidades, segundo o Instituto Nacional de Pesquisa do Câncer, na Itália, tem de 20 a 40% probabilidade de adquirir doenças respiratórias em comparação com quem vive em áreas rurais. Nos próximos dez anos, segundo estimativa da Comissão Toxicológica Nacional, da Itália, a poluição dos carros aumentará em aproximadamente 2.500 o número de casos de leucemia.[3] 

4.2 - Controle das fontes poluidoras: uma proposta ambiental

Se considerarmos as maiores fontes de poluição atmosférica nos limitaríamos a: veículos de combustão interna e às indústrias. Como citado anteriormente, os veículos de combustão interna representam cerca de 90% da poluição das grandes cidades. O fato, então, é pensar como poderiam ser substituídos esses veículos? Não se pode esquecer a necessidade da população, outrossim, deve-se lembrar que a indústria automobilística gera impostos e empregos. O plano que poderia ser proposto pode ter por base a junção de vários fatores que reduziriam as emissões de gases poluentes oriundos dos veículos. Tal plano está descrito na tabela I:

Tabela I: Plano de Redução da Emissão de Gases

Plano de implantação
Benefício ao meio ambiente
Benefício direto a população

Célula a combustível
Emissão zero de poluentes[4]
Desenvolvimento tecnológico

Álcool
Reduz a emissão de poluentes frente a gasolina[5]
Aumento do número de empregos na agricultura

Revisão da legislação
Novos limites, menos emissão[6]
Grandes centros urbanos com menor taxa de emissão

Fiscalização no uso de catalisadores em veículos
Redução na emissão de gases
Grandes centros urbanos com menor taxa de emissão

Campanhas de conscientização
Proporcionará maior preservação
Aumento do conhecimento

Incentivo e criação de novas linhas de metrô
Menos veículos, menor emissão de gases
Novas alternativas em transporte

Aumentar o proporção do rodízio
Menos veículos, menor emissão de gases
Economia

Os problemas das emissões industriais surgem da fumaça que sai das chaminés da fábricas, que ao subir para as nuvens, misturam-se com a água das chuvas, voltando novamente para a terra na forma de chuvas ácidas. Isso acontece por que existem poluentes como sulfonados, nitratos, entre outros, que reagem quimicamente com as moléculas da água. O dióxido de enxofre e os óxidos de nitrogênio, dois poderosos venenos lançados na atmosfera pelas chaminés, quando misturados com as águas da chuva, transformam-se em ácido sulfúrico e ácido nítrico. Em vez de cair água limpa do céu, cai ácido, que destrói as folhas das florestas e corrói os monumentos artísticos feitos de pedra calcárea, entre outros prejuízos para a saúde e a vida humana.[7] As chuvas ácidas foram responsáveis pela morte de quase metade das florestas da Suíça e, em 1986, detectou-se o mesmo em cerca de 40% das florestas alemãs.[8] No Brasil, os efeitos da chuva ácida e de outros poluentes sobre a vegetação foram mais estudados no chamado Vale da Morte, em Cubatão, São Paulo, que reunia um grande número de empresas altamente poluidoras. A poluição das indústrias, levada pelo vento até a serra do Mar, acabou destruindo a Mata Atlântica da região.[9] O solo desprotegido da serra começou a desmoronar, ameaçando as cidades e indústrias. Atualmente o governo do estado de São Paulo tem concentrado esforços em Cubatão para controlar a poluição e está reflorestando a serra do Mar com espécies nativas de Mata Atlântica. No estado do Rio de Janeiro, o Projeto Cost, realizado pela física Dra. Lycia Nordemann, do INPE, também constatou alto índice de poluentes na atmosfera; e pesquisadores do Departamento de Geoquímica da Universidade Federal Fluminense constataram o mesmo fato na floresta da Tijuca, cuja vegetação já sofre os efeitos da chuva ácida e da poluição concentrada em suas folhas, queimando-as pelas bordas até que caírem da árvore.[8] 


A proposta para evitar esse problema seria a implantação de um plano de controle de emissões atmosféricas oriundas das indústrias. Esse plano teria as seguintes diretrizes básicas:

1. levantamento inicial das fontes poluidoras;

2. exigência de controle para cada fonte;

3. levantamento dos poluentes que acarretam violações de padrões legais de qualidade do ar e

4. controle de poluentes fitotóxicos, visando proteger, por exemplo, a vegetação da serra do Mar.

Com base nesse procedimento, alguns poluentes devem ser monitorados. São eles: material particulado, fluoretos, amônia, óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos e dióxido de enxofre, entre outros, caso seja necessário.

Com grande fiscalização e cobrança é possível, juntamente com uma melhoria na legislação ambiental, reduzir as emissões. Porém, nem todos os compostos químicos potencialmente poluidores estão relacionados na legislação CONAMA. Assim, baseados em dados internacionais e na criação de novas portarias nacionais, é possível atualizar a legislação e melhorar o controle das emissões. 

5 - PLANO DE COMBATE À POLUIÇÃO DOS SOLOS 

5.1 - Os problemas enfrentados pelo solo brasileiro

O solo desempenha múltiplas funções com relevância ambiental, constituindo o suporte dos ecossistemas terrestres e das produções agrícolas e silvícolas. Os solos têm, também, um papel fundamental no equilíbrio dos recursos hidrológicos, designadamente pela infiltração da água das chuvas. 

Conforme estabelece o Decreto n.º 28.687/82, art.72, poluição do solo e do subsolo consiste na deposição, disposição, descarga, infiltração, acumulação, injeção ou enterramento no solo ou no subsolo de substâncias ou produtos poluentes, em estado sólido, líquido ou gasoso.[10] O solo é um recurso natural, constituindo um componente fundamental dos ecossistemas e dos ciclos naturais, um reservatório de água, um suporte essencial do sistema agrícola e um espaço para as atividades humanas e para os resíduos produzidos.

A degradação do solo pode ocorrer por meio da desertificação, uso de tecnologias inadequadas, falta de conservação, destruição da vegetação nele encontrada pelo desmatamento ou pelas queimadas.

A contaminação dos solos dá-se principalmente por resíduos sólidos, líquidos e gasosos, águas contaminadas, efluentes sólidos e líquidos, efluentes provenientes de atividades agrícolas, etc. Assim, pode-se concluir que a contaminação do solo ocorrerá sempre que houver adição de compostos ao solo, modificando suas características naturais e sua utilização, produzindo efeitos negativos.

A preocupação com os processos de degradação do solo vem sendo crescente, conseqüência da utilização de tecnologias inadequadas, falta de práticas de conservação de água no solo e destruição da cobertura vegetal. Um dos principais fenômenos de degradação dos solos é a contaminação, nomeadamente por: resíduos sólidos, líquidos e gasosos provenientes de aglomerados urbanos e áreas industriais, na medida em que a maioria deles é ainda depositados no solo sem qualquer controle, levando a que os lixiviados produzidos e não recolhidos para posterior tratamento contaminem facilmente solos e águas.

O gás metano, que é produzido pela degradação anaeróbia da fração orgânica dos resíduos pode acumular-se em bolsas, criando riscos de explosão. Águas contaminadas, efluentes sólidos e líquidos lançados diretamente sobre os solos e/ou deposição de partículas sólidas, cujas descargas continuam a ser majoritariamente não controladas, provenientes da indústria, de onde se podem destacar a indústria química, destilarias e lagares, indústria de celulose, de curtumes, de cimento, centrais termoelétricas e atividades de mineração de siderurgia.

Há os efluentes provenientes de atividades agrícolas, dos quais se destacam aquelas que apresentam um elevado risco de poluição (agropecuárias intensivas e suinoculturas), com taxa bastante baixa de tratamento de efluentes. Tais efluentes afetam o solo dependendo do tipo, da concentração dos efluentes e do modo de dispersão. Os sistemas agrícolas intensivos que têm grandes contributos de pesticidas e adubos podem provocar a acidez dos solos que, por sua vez, facilita a mobilidade dos metais pesados, e os sistemas de rega, por incorreta implantação e uso, podem originar a salinização do solo e/ou provocam a toxicidade das plantas com o excesso de nutrientes.

O uso desmedido das lamas de depuração e de águas residuais na agricultura, por serem materiais com elevado teor de matéria orgânica e conterem elementos biocidas, deveriam ser controlados para reduzir os riscos que a acumulação poderia provocar.

Assim, o processo de contaminação pode ser definido como a adição de compostos no solo que qualitativa e/ou quantitativamente podem modificar as suas características naturais e utilizações, produzindo, então, efeitos negativos, constituindo a poluição. Estando a contaminação do solo diretamente relacionada com os efluentes líquidos e sólidos neste lançados e com a deposição de partículas sólidas (lixeiras), independentemente da sua origem, salienta-se a imediata necessidade de controle destes poluentes, preservando e conservando a integridade natural dos solos.

A destruição do manto florestal, os incêndios acidentais ou provocados e a intensa urbanização, acelera os processos erosivos, que têm destruído, ao longo dos anos, enormes áreas de solos cultivados. Milhões de toneladas de solos perdem-se todos os anos devido à erosão. Com a introdução da agricultura, o homem modificou o equilíbrio ecológico em numerosas zonas. Muitos animais que no seu ambiente natural são eliminados devido à presença de predadores e parasitas, noutro meio são capazes de se proliferarem numericamente de forma considerável. Neste processo se deve procurar a origem da maioria das pragas conhecidas.

5.2 - Os pesticidas e a contaminação do solo

Para encontrar um novo equilíbrio ecológico e lutar contra os animais e plantas prejudiciais, começaram a utilizar-se, já há vários anos, certos produtos químicos sintéticos cujo número e eficácia não parou de aumentar. Entre esses produtos destacam-se os pesticidas (fungicidas, inseticidas e herbicidas). Mas o lançamento de quantidades maciças de pesticidas, além de matar os "indesejáveis", destrói muitos seres vivos que interferem na construção do solo, impedindo deste modo a sua regeneração.

Os produtos tóxicos, acumulando-se nos solos, podem permanecer ativos durante longos anos. As plantas cultivadas nestes terrenos infectados podem absorvê-los ainda mesmo antes de serem utilizados para o seu próprio fim. Assim se explica a existência de pesticidas nos nossos alimentos, como o leite e a carne, acabando a sua acumulação por se dar fundamentalmente no homem, que se encontra no fim da cadeia alimentar.[11] 

5.3 - A desertificação: o grande problema brasileiro

A acumulação dos resíduos sólidos constitui hoje também um problema angustiante das sociedades de consumo a que pertencemos. Nos refugos sólidos há a considerar os lixos domésticos. O lixo doméstico contém papel, papelão, plásticos, vidros, restos de alimentos orgânicos etc. A acumulação desses lixos pode ser um foco de contaminação ou um excelente meio para o desenvolvimento de insetos e roedores. Além disso, tais lixos destroem a paisagem, podendo, ainda, contribuir para a contaminação das águas superficiais e subterrâneas, através da água da chuva, principalmente quando os terrenos são permeáveis.[12]
O desenvolvimento sócio-econômico, com o crescimento do setor da construção e obras públicas, determinou a crescente ocupação e destruição do solo. O progressivo abandono da agricultura, em grande parte motivado pelas oportunidades de emprego noutros setores mais rentáveis e com melhores perspectivas de desenvolvimento, também facilitou a ocupação progressiva do solo agrícola pela expansão urbana.

O abandono da agricultura, os incêndios e o pastoreio desregrado em manchas florestais sensíveis são fatores que têm levado à destruição dos solos, devido a fenômenos de erosão. Também, a destruição da biota dos solos agrícolas e a cultura intensiva de determinadas espécies podem prejudicar a fertilidade do solo e conduzir a uma perda da sua qualidade estrutural, que o pode tornar mais vulnerável aos fenômenos de erosão. Outro processo de grande impacto ambiental é a desertificação.

O processo da desertificação é definido como a degradação resultante de fatores diversos, tanto de variações climáticas quanto de atividades antrópicas, em terras de climas árido, semi-árido e sub-úmido seco. No Brasil, as terras susceptíveis ao processo da desertificação são aquelas situadas na região semi-árida nordestina e correspondem a, aproximadamente, 11% do território brasileiro.[13] Na Região Nordeste, a região das "secas" e também chamada semi-árido ou caatinga, é uma região com vocação para transformar-se em deserto. Chove pouco, os solos são rasos (quando chove, a água infiltra-se pouco e corre para os rios ), o sol é ardente, os ventos secos, o que favorece a evaporação da pequena quantidade de água que fica retida no solo. O resultado é uma vegetação rala, pouco espessa. Nessa região vivem, aproximadamente, quinze milhões de brasileiros, em geral muito pobres. Entre as causas mais freqüentes do avanço da desertificação no semi-árido nordestino estão o desmatamento, a mineração, o sobrepastoreio (muitos animais comendo numa área insuficiente para alimentar a todos), o cultivo excessivo (resultado do esforço do agricultor de tirar algum alimento da terra), as técnicas de irrigação inadequadas para aquele tipo de solo. Importante também é o latifúndio, onde, grandes áreas das melhores terras, em mãos de poucos proprietários, ao qual os agricultores pequenos não tem acesso para plantar. Freqüentemente, têm sido identificados processos de degradação ambiental em outras partes do país, como é o caso do já conhecido fenômeno de Alegrete, RS, dos fortes processos erosivos que ocorrem no Paraná, São Paulo, Rondônia e no Jalapão, Tocantins. São áreas que reconhecidamente apresentam um quadro grave de deterioração ambiental.

A Região Sul, mais precisamente no sudoeste do Rio Grande do Sul, que até poucos anos atrás era uma região de rara beleza, com campos nativos de relevo suavemente ondulado, onde chove bem (1300 mm por ano ) e os ventos não são fortes, sofre um processo de desertificação resultante da destruição da vegetação nativa e exploração intensiva e predatória do solo. Nessas condições, encontram-se 3600 hectares em todo o estado. 

A Região Amazônica, tem solos muito pobres, pouco férteis e arenosos. Em regiões ao norte de Manaus, por exemplo, nem mesmo as chuvas abundantes fazem brotar uma vegetação alta, como a da floresta. Revolver esses solos continuamente, como se faz na agricultura de outras partes do país, é abrir caminho certo para a desertificação. Já existem áreas na Amazônia, do tamanho do estado de São Paulo, onde está se implantando o nada. Os riscos não param aí. A maior parte das terras brasileiras, propícias à exploração agrícola, se não conservadas, podem estragar-se rapidamente se o solo perder a cobertura verde e ficar exposto aos raios do sol e às águas das chuvas. As causas da desertificação são, basicamente, três : desrespeito ao meio ambiente, pobreza e aumento da população. As três caminham sempre juntas.

5.4 - Programa de conscientização: uma barreira econômica

O agricultor mal informado recorre a métodos primitivos, como as queimadas, por falta de recursos. Se os países do Terceiro Mundo não puderem voltar a crescer, criando mais empregos e gerando mais renda, por causa do peso da dívida externa, das barreiras que o Primeiro Mundo levanta contra importação de seus produtos e da queda de seus preços, seus habitantes pobres, na tentativa de sobreviver, sem condições de se educar , vão acabar agredindo ainda mais a natureza. Por isso, não se pode pensar em conservar a natureza, para impedir que se formem os desertos, se não atacar ao mesmo tempo a pobreza. Isso é a base do desenvolvimento sustentável, ou seja, crescer com justiça social, sem destruir.

5.5 - A matéria orgânica e a vermicompostagem: uma alternativa 

Para que o solo mantenha as múltiplas capacidades de suporte dos sistemas naturais e agrícolas, é fundamental que as suas características estruturais permaneçam em equilíbrio com os diversos sistemas ecológicos. Este condicionamento é tanto mais determinante quanto o tipo de solo é frágil e pouco estável. Geralmente, solos pobres em matéria orgânica apresentam certas deficiências em se manter em equilíbrio com a biota. A matéria orgânica, principalmente o húmos, exerce a função de estabilizar os processos de troca de cátions (Capacidade de Troca Catiônica), assim como manter a vida de microrganismos, absorver energia solar para manter a temperatura do solo. Um solo rico em matéria orgânica pode ser sinônimo de solo fértil (embora solo seja uma matriz de alto grau de complexidade). Além disso, as substâncias húmicas (parte integrante do húmus) são responsáveis por fornecer, de maneira controlada e eficiente, os nutrientes necessários para o desenvolvimento da vegetação, caso esses nutrientes estejam presentes no sistema. Uma alternativa para o solos pobres em matéria orgânica estabilizada é a inserção controlada de restos orgânicos (lixo orgânico doméstico, por exemplo) na presença de uma cultura de minhocas, acompanhado de um planejamento de irrigação em caso de solos semi-áridos. De acordo com pesquisas realizadas em laboratório brasileiro, a minhoca consegue digerir a matéria orgânica não estabilizada num prazo curto de tempo (3 meses aproximadamente), transformando o que seria a matéria orgânica recente em húmus. Esse processo é chamado de vermicompostagem.[14] Os benefícios dessa metodologia seriam o desenvolvimento de novos campos de minhocultura, além de incentivar a pesquisa e a agricultura em solos pobres em matéria orgânica. 

5.6 - Erosão também com solução

Nesta perspectiva, na óptica da política ambiental, importa salvaguardar os solos mais produtivos, bem como recuperar e conservar os cobertos vegetais para combater a erosão, que hoje é reconhecida como um dos grandes problemas ambientais. Neste caso, as terras resultantes da implantação de determinadas infra-estruturas e outras construções, que representam volumes consideráveis e são de difícil gestão, poderiam ser utilizadas para recuperar alguns solos sujeitos à erosão ou degradados pela extração de inertes, em conjugação com medidas de reflorestamento ou de criação de espaços verdes, desde que não haja riscos de deslizamento ou contaminação do ambiente.

5.7 - Programa de gerenciamento dos solos brasileiros

Em termos qualitativos, os solos estão sujeitos a diversos agentes de degradação com origem na atividade humana, que resultam da descarga nos solos de águas residuais e de águas de lixiviação, do abandono de resíduos no solo, da utilização desregrada de fertilizantes químicos e pesticidas na agricultura, e da poluição difusa devido à precipitação de poluentes atmosféricos, que contaminam os solos com compostos orgânicos, organismos patogênicos, compostos sulfurosos e metais pesados. A contaminação dos solos implica freqüentemente também na contaminação das águas superficiais e subterrâneas e dos produtos agrícolas, para além dos naturais impactos nos ecossistemas terrestres e aquáticos. Apesar destes problemas serem normalmente reconhecidos, muito pouco tem sido feito ao para análise da sua dimensão e localização, e o estudo dos seus impactes a curto e longo prazos.

 Na figura 1, tem-se uma proposta de gerenciamento do solo brasileiro. 
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Figura 1 - Gerenciamento do solo

Primeiramente estabelece-se o tipo de atividade desenvolvida na região, em princípio relacionado à atividade agrícola e industrial. Coletam-se dados com relação ao tipo de solo e os principais compostos químicos potencialmente poluidores oriundos da indústria e/ou da agricultura. No caso da indústria, deve-se incentivar o tratamento do resíduo gerado; no caso da agricultura, controlar o nível de pesticidas utilizados e estudar métodos alternativos ao controle de pragas pode ser a saída para o desenvolvimento sustentável em aplicação aos solos. Com ajuda dos grandes centros de pesquisa (Embrapa, Universidades etc.), pode-se realizar estudos junto aos industriais e agricultores visando o desenvolvimento de estações de tratamento de resíduos químicos, bio-pesticidas, entre outros. Mas, para que os grandes centros de pesquisa possam trabalhar com qualidade científica, é preciso uma maior atenção financeira ao setor. Como resultado desse plano de gerenciamento acoplado à fiscalização e apoio das entidades de fomento (oriundas de verbas do Governo Federal, por exemplo), é possível avançar muito em termos de tecnologia e geração de mão-de-obra especializada.

6 - PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS

6.1 - A Contaminação dos recursos hídricos

Sabe-se hoje que a água é um bem finito. A escassez de água em algumas regiões; poluição de rios, lagos, mananciais, lençóis freáticos e outras fontes; desperdícios, e o aumento do uso da água devido ao desenvolvimento urbano e industrial dos países, são fatores que alertam as autoridades públicas e o setor privado para novas administrações dos recursos hídricos e tratamento de efluentes, incluindo a conservação do meio ambiente e educação da sociedade quanto à importância do uso racional da água[15]. Em 1990, a distribuição da água no mundo indicava que vários países sofreriam sérios problemas por sua falta. No Brasil há um superavit de água com uma razão per capita de consumo por suprimento de 1% do suprimento[16], deixando o país numa situação confortável. Atualmente já existem regiões brasileiras com elevada contaminação dos recursos hídricos naturais, como por exemplo, as bacias dos rios Piracicaba e Capivari no estado de São Paulo. 

A esperança é que a cobrança pelo uso da água[17] seja um grande avanço para inibir o uso perdulário dos rios. Isso significa  tarifar  todos que captam água dos rios e poços profundos. Além de pagar pela água captada, esses consumidores também pagarão pelo esgoto devolvido. Se o esgoto estiver tratado, o pagamento é menor. As indústrias, os agricultores e serviços de água  e esgoto das cidades deverão pagar. A cobrança acabará recaindo sobre a própria população, de forma explícita ou de um acréscimo embutido na tarifa da conta de água e esgoto. O custo industrial e agrícola aumentarão. Calculando quanto custará a captação de água dos rios, as indústrias, os agricultores e os serviços de água e esgoto tenderão a operar com sistemas mais eficientes[17]. Recentemente, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) aprovou  a implantação de um sistema de cobrança para captação de água do Rio Paraíba do Sul, bem como uma taxa para descarga de efluentes[18]. O valor aprovado foi sugerido pelo Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, nos termos e condições previstas na Deliberação/ CEIVAP No 08, de 06 de dezembro de 2001[19]. Essa medida criará recursos financeiros que serão investidos em projetos de descontaminação do meio ambiente e de certa forma inibirão a contaminação desses recursos hídricos. 

A distribuição percentual brasileira quanto ao uso de água se encontra da seguinte maneira: 43% é classificado como uso doméstico, 40% na agricultura e 17% é usado na indústria[16]. A indústria, apesar de ocupar o terceiro lugar no consumo de água, merece destaque especial por ser um agente potencialmente gerador de impactos ambientais.

O lançamento de dejetos humanos nos rios, lagos e mares também é a forma mais comum de poluição da água. Isso leva ao aumento da quantidade de nutrientes disponíveis nesses ambientes, fenômeno conhecido como eutrofização (do grego trofos, alimento, nutrição). A eutrofização, por sua vez, leva à proliferação de microrganismos aeróbios, que esgotam rapidamente todo oxigênio dissolvido na água. Conseqüentemente, todas as formas de vida aquática acabam por morrer, inclusive os próprios microorganismos. Devido à eutrofização por esgotos humanos, muitos rios que banham as grandes cidades do Brasil possuem sua flora e sua fauna totalmente destruídas, tornando-se esgotos a céu aberto (por exemplo, o Rio Pinheiros em São Paulo). O lançamento de esgotos nos rios acarreta, ainda, a propagação de doenças causadas por vermes, bactérias e vírus. Em alguns casos, a eutrofização dos mares pode levar a uma grande proliferação de certos dinoflagelados (tipos de alga microscópica). Esse fenômeno é conhecido como maré vermelha , devido à coloração avermelhada que os dinoflagelados conferem à água. Os dinoflagelados provocam a morte de peixes e de outros seres marinhos, principalmente porque competem com eles pelo gás oxigênio, além de liberarem substâncias tóxicas na água[7].

 Um problema que vem atingindo proporções preocupantes em certas regiões brasileiras, particularmente na Amazônia, é o da poluição dos rios pelo mercúrio, onde os garimpeiros o utilizam em larga escala para retirar ouro do minério bruto. Grande quantidade desse metal é lançada nos rios onde se lava o minério , intoxicando e matando diversas formas de vida. Pessoas que consomem peixes envenenados por mercúrio podem apresentar sérios problemas no sistema nervoso. Além desse, os pesticidas e fertilizantes espalhados sobre as lavouras são levados pelas águas das chuvas até os rios, intoxicando e matando diversos seres vivos dos ecossistemas[20].

Lagoas abandonadas, em antigos portos de areia, também são exemplos de riscos ambientais potenciais para os mananciais, devido ao assoreamento e contaminação por chorume de lixo doméstico. 

6.2 - Proposta de um programa nacional de gerenciamento

Embora três quartos do planeta seja composto por água, 97% de toda essa água é salgada (mares e oceanos), 2% são geleiras inacessíveis e só 1% é diretamente aproveitável (rios, lagos e outras fontes de água doce). Desse 1%, grande parte se encontra em solos brasileiros, porém, comprometidos pelo uso inadequado e pela poluição. Estatísticas indicam que no ano de 2025, de 46 a 52 países podem estar sofrendo o drama da escassez de água[21].

Um plano nacional de conscientização sobre a água é primordial, apoiando indivíduos que saibam se aproveitar desse bem e punindo aqueles que dele fazem mal uso. Uma proposta é apresentada na figura 2, como um diagrama de blocos para o uso da água por região:

[image: image2.png]Orgiio de
Gerenciamento

Reservas de 4gua e facilidade de obtencﬁo]

maior responsabilidade para o bom aproveitamento

Bonificagdes pela sustentabilidade

Multas pelo mau uso

Panta positive

(Programas efetivos de preservagiio dos recursos hidricos)





Figura 2 - Diagrama de gerenciamento dos recursos hídricos

O que se propõe é um plano nacional, fiscalizado por um órgão de gerenciamento, por exemplo o IBAMA. Esse plano foi estruturado principalmente na iniciativa pela cobrança pelo uso da água. Primeiramente, cada cidade faria um levantamento de seus recursos hídricos, contando com profissionais de alta qualificação e indicados pelo órgão responsável. A partir disso, fazer um levantamento da quantidade necessária de água para abastecer a população e a indústria local. Juntamente com um projeto avaliando os custos de tratamento e captação da água, pode-se estimar a ”facilidade” com que essa água é obtida, e assim, classificar a cidade de acordo com as reservas e necessidades. A cidade que tivesse um programa efetivo de preservação dos recursos hídricos, associado ao não desperdício, receberia bonificações (incentivo fiscal, verbas para projetos ambientais por exemplo) do governo federal (por exemplo) para ajudar a própria cidade no processo de desenvolvimento sustentável. Por outro lado, a cidade que ignorar o fato, ou não se mostrar condizente com o programa ambiental, passaria a pagar multa pela contaminação ao meio ambiente. A cidade que se mostrar disposta a participar, porém sem recursos, passaria por uma avaliação e possivelmente receberia a ajuda necessária para iniciar os projetos. Essa proposta para o controle e uso dos recursos hídricos pode ser muito bem enquadrada nos objetivos da Agenda 21, em que a sustentabilidade aliada ao desenvolvimento é o principal objetivo[22].

6.3 - Preservação da Bacia Amazônica

A Amazônia compreende uma área de 50% da América Latina, repartida entre nove países. Seus 6,5 milhões de km² cobertos pela maior floresta tropical úmida contínua do planeta representam um patrimônio inestimável. No Brasil, as formações arbóreas ocupam 3,5 milhões de km² e ainda estão preservadas em mais de 90% de sua extensão, conforme demonstrado pelo INPE através dos dados obtidos das imagens do satélite LANDSAT/TM, em que o desmatamento passou de 54.130 km², em 1978, equivalentes a 1,1% da Amazônia Legal, para 312.864 km² (6,4%) em março de 1990. 

Consagrado pelo planejamento público brasileiro e definido legalmente por critérios técnicos e sócio-políticos, o conceito da “Amazônia Legal” recobre 4.906.784 km², representando 57% do território nacional[23]. 

A Região Amazônica tem proporções continentais e trans-hemisféricas. Sua aparente homogeneidade abrange uma diversidade de situações agroecológicas muito grande. Podem ser distinguidas 70% de formações florestais tropicais úmidas, abrangendo desde as altamente diversificadas até as monoespecíficas e correspondendo a 78% das florestas brasileiras; 15% de cerrados, campos de várzeas, lavrados, campinas e campos de altitude e o restante de atividades agropecuárias, garimpos, áreas de extração madereira e outros usos. Esta pluralidade de cenários só está protegida como parques ou reservas em 5% de sua extensão[23].

A sua bacia ilustra bem o potencial e os problemas das áreas ainda preservadas da Amazônia brasileira. Um maior conhecimento científico da área e a divulgação das informações geradas poderia servir para garantir não somente o seu futuro, mas o de outras regiões, a partir dos exemplos positivos passíveis de generalização. A natureza e o homem criaram um grande laboratório na região. Um plano de trabalho pode buscar a utilização desse laboratório, para que os brasileiros conheçam melhor os problemas e as soluções possíveis para os desafios amazônicos. 

6.4 - Controle da poluição dos recursos hídricos

Esse é um tema de grande amplitude e, por isso, pretende-se apontar, de forma sucinta, os principais métodos de gerenciamento de recursos hídricos aplicado a preservação e descontaminação das águas brasileiras. 

A solução para esse tipo de problema envolve medidas como o controle mais rigoroso das indústrias pelo governo, como por exemplo a proibição da comercialização de detergentes não-biodegradáveis e campanhas educativas junto aos agricultores sobre o emprego correto de defensivos agrícolas e fertilizantes, que, por sua vez, podem vir a contaminar as águas de lagos e rios como também os lençóis freaticos. Para as indústrias geradoras de resíduos, é preciso controlar o descarte dos efluentes, tendo em vista várias técnicas de tratamentos, como por exemplo:

1. processos físico-químicos: decantação, flotação por ar dissolvido, filtração, eletrocoagulação etc.

2. processos biológicos: reatores aeróbios, reatores anaeróbios etc.

É notável lembrar que o Brasil domina grande parte da tecnologia envolvida em tratamento de efluentes industriais. Além disso, o tratamento de efluentes domésticos (esgoto urbano) é uma arma poderosa contra a eutrofização dos rios. Algumas estações de tratamento de esgoto, localizadas no Brasil, mostraram-se eficientes e com alto desempenho tecnológico, como é caso da estação de Franca (interior de São Paulo) que chega a tratar 98% do esgoto doméstico.

7 - CONCLUSÃO

[2] 
Assim, esse trabalho procurou mostrar alguns meios de controle da poluição atmosférica, dos solos e dos recursos hídricos. Alguns projetos foram propostos, tendo em vista a tendência e a realidade do desenvolvimento sustentável para um Brasil mais limpo. Possivelmente, com uma política ambiental mais séria, o Brasil possa crescer sem agredir o meio ambiente. Como foi mostrado, o país passa por vários problemas ambientais, mas que por sua vez, são passíveis de soluções, tendo em vista a gama de projetos desenvolvidos por pesquisadores brasileiros de alto nível perante a comunidade científica internacional. Não se deve apoiar em exemplos de desenvolvimento econômico na contramão da preservação do meio ambiente, como tem sido a política de alguns países economicamente desenvolvidos. Um país realmente desenvolvido não é feito só de pessoas economicamente estáveis, mas também da fauna, flora e ar puro.
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